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PARTE B

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Conselho de Acompanhamento dos Julgados de Paz

Regulamento n.o 227/2006

Regimento das funções dos juízes de paz-coordenadores

1 — A coordenação, representação e gestão local do Julgado de
Paz depende do juiz de paz-coordenador.

2 — Este é designado nos termos dos regulamentos anexos às res-
pectivas portarias de instalação.

3 — Ao juiz de paz-coordenador compete, designadamente:

a) Coordenação, representação e gestão local do Julgado de Paz,
para o que deve ouvir a opinião de colega, se o houver no mesmo
Julgado de Paz, e a opinião de mediadores e ou funcionários, quando
seja caso disso;

b) Designar os coordenadores do Serviço de Atendimento e do
Serviço Administrativo e, de entre estes, um coordenador geral dos
Serviços, dando conhecimento dessas designações, que devem ser fun-
damentadas ao Conselho de Acompanhamento dos Julgados de Paz;

c) Sem prejuízo das funções próprias do Conselho de Acompa-
nhamento dos Julgados de Paz e de recomendações genéricas deste,
quando as haja, o coordenador será interlocutor entre o Julgado de
Paz e quaisquer outras entidades, designadamente, a Direcção-Geral
da Administração Extrajudicial e as autoridades autárquicas;

d) Colaborar em actividades do esclarecimento do que são os Jul-
gados de Paz, que não interfiram nas suas funções jurisdicionais;

e) Superintender nos Serviços dos Funcionários, prescrevendo
orientações gerais e vigiando o exacto e oportuno cumprimento dos

respectivos deveres, mormente, perante os utentes e nas actividades
externas como, por exemplo, citações;

f) Em especial, observar se os processamentos, embora simplifi-
cados, são claros e evidenciam o que se faz e quando;

g) Verificar o necessário zelo no que concerne a cobrança, escri-
turação e encaminhamento de quaisquer verbas;

h) Sem prejuízo da autonomia técnica do serviço de mediação,
observar o respeito pelas regras de boa conduta e não delongas, par-
ticipando a este Conselho e à DGAE o que lhe pareça inadequado;

i) Velar, muito dedicadamente, pela existência de bom ambiente
interno no Julgado de Paz;

j) Diligenciar, junto das entidades competentes, pelo suprimento
de qualquer deficiência, tendo em especial atenção os respectivos
regulamentos e protocolos;

k) Observar e fazer observar, escrupulosamente, os horários do
Julgado de Paz (que, em termos de justiça de proximidade, têm o
sentido de «serviços mínimos»);

l) Comunicar ao Conselho de Acompanhamento dos Julgados de
Paz tudo o que lhe pareça necessitar de intervenção superior;

m) Em qualquer hipótese, diligenciar pela resolução imediata do
que careça de urgente solução;

n) Cumprir tudo o mais que resulte dos princípios e regras gerais;
o) Tudo, sem prejuízo da circunstância de, havendo mais de um

juiz de paz no mesmo Julgado, competir ao respectivo juiz a direcção
dos processos que lhes estejam distribuídos.

(Aprovado pelo Conselho de Acompanhamento dos Julgados de
Paz em 30 de Novembro de 2006.)

5 de Dezembro de 2006. — O Presidente, J. O. Cardona Ferreira.

PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 1486/2006

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.o 314/2006
Modernização da federação desportiva

Entre:

1) O Instituto do Desporto de Portugal, pessoa colectiva de direito
público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76, 1399-032 Lisboa,
número de identificação de pessoa colectiva 506626466, aqui repre-
sentado por Luís Bettencourt Sardinha, na qualidade de presidente
da direcção, adiante designado como IDP ou primeiro outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Minigolfe, pessoa colectiva de direito
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, com sede
na Rua de António Pinto Machado, 60, 4100-068 Porto, número de
identificação de pessoa colectiva 502180021, aqui representada por
Victor Manuel Condeço de Sousa, na qualidade de presidente, adiante
designada por Federação ou segundo outorgante;

Considerando que:

A) No âmbito do Programa de Reestruturação da Administração
Central do Estado (PRACE) e das medidas de organização e sim-
plificação administrativa, foi criado o programa de modernização das
federações desportivas (2006-2007) com o intuito de apoiar técnica
e financeiramente as federações desportivas dotadas do estatuto de
utilidade pública desportiva de modo a melhorar a eficiência admi-
nistrativa e organizacional no desenvolvimento das suas actividades
e projectos;

B) Com a implementação do referido programa as federações des-
portivas dotadas do estatuto de utilidade pública desportiva conse-
guirão melhores condições organizacionais e operacionais, as quais
se mostram imprescindíveis para o incremento da implantação social
e desportiva das respectivas modalidades e a melhoria da sua com-
petitividade a nível internacional;

C) O programa de modernização das federações desportivas
engloba dois eixos e cinco medidas;

D) O eixo I consiste em estimular a modernização das federações
desportivas, sendo a medida n.o 1 referente ao apoio à contratação
de recursos humanos, a medida n.o 2 relativa ao apoio à aquisição
de apetrechamento desportivo, a medida n.o 3 relacionada com o
apoio à aquisição de equipamento e soluções informáticas e a medida
n.o 4 referente ao apoio à criação de redes digitais, e o eixo II baseia-se
em qualificar os recursos humanos das diferentes federações, sendo
a medida única deste eixo relativa ao apoio à qualificação profissional
dos colaboradores e funcionários;

E) As federações desportivas desempenham um papel fulcral no
seio da política desportiva, reconhecido pelo Estado, que lhes atribui
estatuto de utilidade pública, conferindo direitos e deveres acolhidos
na lei;

F) Cabe ao IDP apoiar as federações desportivas dotadas do estatuto
de utilidade pública desportiva, às quais compete, por sua vez, o desen-
volvimento das modalidades desportivas que dirigem junto dos clubes
e associações de clubes neles filiados:

De acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de
Julho (Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro
ao associativismo desportivo, e com o regime dos contratos-programa
de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto no artigo 7.o dos
Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, aprovados pelo Decre-




